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2 — A liquidação do valor da taxa é efetuada conforme instruções 
publicadas no Balcão do Empreendedor.

3 — Pelo alargamento do horário de funcionamento, para além dos 
limites previstos no presente regulamento, são devidas as taxas previstas 
no Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Não Urbanísticas 
do Município de Santa Maria da Feira.

CAPÍTULO III
Disposições finais

Artigo 14.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a outras enti-
dades, compete ao Presidente da Câmara Municipal, através da fiscali-
zação municipal, a verificação do cumprimento do disposto no presente 
Regulamento.

Artigo 15.º
Coimas e sanções acessórias

1 — Constitui contraordenação, punível com coima:
a) de € 150 a € 450 para as pessoas singulares, e de € 450 a € 1500 

para as pessoas coletivas, a falta de mera comunicação prévia do horário 
de funcionamento, bem como das suas alterações e a falta de afixação 
do mapa horário de forma visível do exterior do estabelecimento.

b) de € 250 a € 3750 para as pessoas singulares e, de € 2500 a € 25 000 
para as pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário estabelecido.

2 — A competência para a instauração de processo de contraorde-
nação, para designar instrutor e para a aplicação das coimas e sanções 
acessórias, a que se referem os números anteriores pertence ao Presi-
dente da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira ou ao Vereador 
com competência delegada, revertendo as receitas provenientes da sua 
aplicação para a respetiva Câmara Municipal.

3 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade 
da infração o justifique, para além das coimas previstas no n.º 1, pode ser 
aplicada a sanção acessória de encerramento de estabelecimento durante 
um período não inferior a três meses e não superior a 2 anos.

Artigo 16.º
Disposição transitória

Os exploradores dos estabelecimentos cujos horários de funciona-
mento foram aprovados, em data anterior à entrada em vigor do presente 
Regulamento, que não respeitem o disposto no artigo 3.º, dispõem de, 
60 dias úteis, para conformarem os respetivos horários com os limites 
previstos naquelas normas ou para requererem à Câmara Municipal o 
seu alargamento, observando, os procedimentos previstos no presente 
Regulamento.

Artigo 17.º
Dúvidas e omissões

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regu-
lamento regem as disposições legais aplicáveis.

2 — As dúvidas e omissões suscitadas na aplicação das disposições 
deste Regulamento são resolvidas por despacho do Presidente da Câ-
mara Municipal.

Artigo 18.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor e produção de efeitos do presente Regula-
mento são revogadas todas as disposições regulamentares anteriores 
na matéria.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após sua publi-
cação nos termos legalmente estabelecidos.

2 — Não obstante o previsto no número anterior, as disposições que 
pressuponham a existência do “Balcão do Empreendedor” entram em 
vigor na data da sua entrada em funcionamento.
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 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 11966/2012
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que, por despacho 

do Presidente da Câmara Municipal de 29 de agosto de 2012, foram 
homologadas, nos termos do n.º 2 do artigo acima citado, as listas 
unitárias de ordenação final dos candidatos aprovados nos seguintes 
procedimentos concursais comuns para o preenchimento de postos de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado:

Procedimento concursal para ocupação de 1 posto de trabalho na 
carreira de Assistente Técnico (Departamento Administrativo) — aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 15 de 
dezembro de 2010, com declaração de retificação publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 229, de 29 de novembro de 2011:

Lista Unitária de Ordenação Final
1.º  - Jorge Miguel Brito Oliveira — 14,60 valores
2.º  - Paula Alexandra Rodrigues Ferreira Andrade — 10,87 valores

Procedimento concursal para ocupação de 1 posto de trabalho na 
carreira de Assistente Técnico (Receção e Atendimento) — aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 15 de 
dezembro de 2010, com declaração de retificação publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 229, de 29 de novembro de 2011:

Lista Unitária de Ordenação Final
1.º  Juliana Coelho Costa — 14,69 valores
2.º  Cláudia Sofia Cruz Nogueira Sousa — 13,42 valores

Procedimento concursal para ocupação de 1 posto de trabalho na car-
reira de Assistente Técnico (Divisão de Administração Geral) — aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 14 de 
dezembro de 2010, com declaração de retificação publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 229, de 29 de novembro de 2011:

Lista Unitária de Ordenação Final
1.º  Sónia Maria Ferreira Sousa — 14,65 valores
2.º  Pedro Filipe Fernandes Ribeiro Martins — 11,15 valores
3.º  Paula Alexandra Rodrigues Ferreira Andrade — 10,87 valores

Procedimento concursal para ocupação de 1 posto de trabalho na 
carreira de Assistente Técnico (Divisão de Educação) — aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de 
dezembro de 2010, com declaração de retificação publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 229, de 29 de novembro de 2011:

Lista Unitária de Ordenação Final
1.º  Ana Maria Ferreira Mendes — 13,39 valores
2.º  Cláudia Sofia Cruz Nogueira Sousa — 13,18 valores
3.º  Pedro Filipe Fernandes Ribeiro Martins — 11,21 valores
4.º  Paula Alexandra Rodrigues Ferreira Andrade — 10,87 valores

Procedimento concursal para ocupação de 1 posto de trabalho na 
carreira de Assistente Técnico (Biblioteca Municipal) — aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de 
dezembro de 2010, com declaração de retificação publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 229, de 29 de novembro de 2011:

Lista Unitária de Ordenação Final
1.º  António Ricardo Mota Sousa Cruz — 13,77 valores
2.º  Cláudia Sofia Cruz Nogueira Sousa — 12,70 valores
3.º  Paula Alexandra Rodrigues Ferreira Andrade — 10,87 valores

Procedimento concursal para ocupação de 3 postos de trabalho na 
carreira de Assistente Técnico (Centro Cultural Vila das Aves) — aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 14 de 
dezembro de 2010, com declaração de retificação publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 229, de 29 de novembro de 2011:

Lista Unitária de Ordenação Final
1.º  Licínia Fernanda Castro Cunha — 14,20 valores
2.º  Joaquim Alberto Fernandes Moreira — 12,90 valores
3.º  Ismael David Pinto Silva — 12,87 valores
4.º  Pedro Filipe Fernandes Ribeiro Martins — 11,15 valores
5.º  Paula Alexandra Rodrigues Ferreira Andrade — 10,87 valores

Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro e para efeitos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
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mesma Portaria, ficam desta forma notificados destas homologações, 
todos os candidatos admitidos aos procedimentos concursais acima 
referidos.

As presentes listas encontram -se disponíveis na página eletrónica, em 
www.cm -stirso.pt e afixadas no edifício da Câmara Municipal.

30 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara, Eng.º Castro 
Fernandes.
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 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Edital n.º 815/2012

Consulta Pública

Projeto de Regulamento dos Serviços de Abastecimento
de água, Saneamento de Águas Residuais

e de Gestão de Resíduos Urbanos do Concelho de Sesimbra
Felícia Maria Cavaleiro da Costa, Vice -Presidente da Câmara Munici-

pal de Sesimbra, no uso de competência delegada, prevista na alínea v) 
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro,

Faz público, nos termos e para os efeitos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de janeiro, que a Câmara Municipal em reunião realizada no dia 22 de 
agosto de 2012, deliberou, ao abrigo do n.º 3 do artigo 62.º do Decreto-
-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto e do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, promover um período de consulta pública 
do Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água, Saneamento 
de Águas Residuais e de Gestão de Resíduos Urbanos no Concelho de 
Sesimbra, cujo texto se pública em anexo, durante 30 dias úteis, a contar 
da data da publicação na 2.ª série do Diário da República.

Nestes termos, informam -se os interessados que durante este período 
podem apresentar sugestões e observações ao Projeto de Regulamento, 
dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Sesimbra e 
remetidas para a seguinte morada, Rua da República n.º 3 — 2970 -660 
Sesimbra.

E para constar se passou o presente Edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares de estilo.

27 de agosto de 2012. — A Vice -Presidente (competência delegada 
por despacho do Presidente da Câmara, datado de 15 de maio de 2012), 
Felícia Maria Cavaleiro da Costa.

Projeto de Regulamento dos Serviços de Abastecimento 
Público de Água, de Saneamento de Águas

Residuais Urbanas de Gestão de Resíduos Urbanos

Nota Justificativa
As atividades de abastecimento público de água, de saneamento de 

águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos constituem 
serviços públicos de caráter estrutural, essenciais ao bem -estar geral e 
à qualidade de vida das populações, à saúde pública, às atividades eco-
nómicas e à proteção do ambiente, que cabe aos municípios assegurar.

Com efeito, no quadro de transferência de atribuições e competências 
para as autarquias locais, os municípios estão incumbidos do planea-
mento, da gestão dos equipamentos e realização de investimentos nos 
domínios dos sistemas municipais de abastecimento de água, de drena-
gens e tratamento de águas residuais urbanas, limpeza urbana e recolha 
e tratamento de resíduos urbanos.

É no âmbito destas atribuições e competências conferidas pela lei que 
se procede à elaboração do presente projeto de Regulamento que visa 
adaptar os Regulamentos Municipais em vigor ao novo enquadramento 
legal definido pelo Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.

A importância cada vez maior deste setor dos serviços públicos, os 
elevados investimentos que têm sido realizados nestas áreas para cumprir 
objetivos decorrentes do normativo nacional e comunitário relacionados 
com a proteção do ambiente e saúde pública e o reconhecimento da rele-
vância destes serviços para o desenvolvimento e melhoria da qualidade 
de vida das populações, determinou uma revisão do regime jurídico ao 
abrigo do qual foram elaborados e aprovados os Regulamento Municipais 
atualmente em vigor no Concelho de Sesimbra.

O novo enquadramento legal, estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, assenta em novos princípios e modelos 
de gestão e de prestação dos serviços, revela uma especial preocupação 
com a proteção e informação do utilizador, no que se refere ao controlo 
e qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados e desenha 

um quadro normativo que visa acautelar a sustentabilidade económico-
-financeira, infraestrutural e operacional dos sistemas.

Esta alteração legislativa preconizada pelo referido Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, exigiu e estabeleceu um prazo para a 
adaptação dos regulamentos municipais às novas regras e definiu um 
conteúdo mínimo obrigatório que foi fixado pela Portaria n.º 34/2011, 
de 13 de janeiro.

Considerando este contexto legal, a Câmara Municipal procedeu à ela-
boração de um novo Regulamento Municipal que, inspirado no modelo 
do diploma habilitante, fundiu num único instrumento regulamentar os 
três Regulamentos Municipais que atualmente disciplinam os serviços 
de abastecimento de água, saneamento de águas residuais e gestão de 
resíduos urbanos na área geográfica do Concelho de Sesimbra.

Também, a estrutura do Regulamento obedece, em alguns aspetos, 
à organização sistemática utilizada no decreto -lei, designadamente na 
parte geral de enquadramento aos três sistemas municipais, que define 
um regime comum e uniforme aplicável a todos os serviços municipais.

Para além desta parte geral, o Regulamento dispõe ainda de dois títulos 
focalizados nas especificidades de cada um dos sistemas, outro dedicado 
aos aspetos relacionados com o tarifário e a contratação dos serviços, 
um outro ao regime sancionatório e parte final onde estão previstas as 
disposições finais e transitórias.

TITULO I
Parte Geral

CAPÍTULO I

Disposições e Princípios Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem por lei habilitante o artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, a alínea l) do n.º 1 do artigo 13.º e 
o n.º 1 do artigo 26.º da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro, a alínea a) do 
n.º 6 do artigo 64.º e a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99 
de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de janeiro, o artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, 
a Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, o Decreto -Lei n.º 46/2008, de 
12 de março, e a Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o regime a que deve obedecer a 
prestação dos serviços de abastecimento de água para consumo humano, 
saneamento de águas residuais urbanas e gestão de resíduos urbanos e 
resíduos de construção e demolição no Município de Sesimbra.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do Município de 
Sesimbra no que respeita às atividades de conceção, projeto, construção 
e exploração dos sistemas públicos e prediais de abastecimento de água 
e de saneamento de águas residuais urbanas e às atividades de recolha e 
transporte do sistema gestão de resíduos urbanos e limpeza urbana, bem 
como de gestão dos resíduos de construção e demolição sob responsa-
bilidade do Município.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

Para além do presente Regulamento devem também ser observadas 
as normas legais constantes dos seguintes diplomas:

a) Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Lei n.º 23/96, de 
26 de julho, com a redação das Leis n.os 12/2008, de 26 de fevereiro, 
24/2008, de 02 de junho e Lei n.º 6/2011, de 10 de março, e o Decreto-
-Lei n.º 195/99, de 08 de junho, quanto aos serviços de abastecimento de 
água, saneamento de águas residuais e gestão de resíduos urbanos;

b) Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, quanto à conceção 
e o dimensionamento das redes públicas e prediais de distribuição de 
água e saneamento de águas residuais urbanas, bem como a apresentação 
dos projetos e execução das respetivas obras;

c) Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, e Portaria 
n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, quanto aos projetos, instalação, 




